
INTERROGATÓRIO. 

PESSOA DETENTORA DE FORO ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO
O paciente é detentor do foro privilegiado por prerrogativa de função (prefeito) e, por isso, 
encontra-se processado sob o rito da Lei n. 8.038/1990, pela prática de gestão temerária. 
Dessa forma, logo se percebe tratar de procedimento especial em relação ao comum 
ordinário previsto no CPP, cujas regras, em razão do princípio da especialidade, devem 
ser afastadas na hipótese. Não se olvida que o § 5º do art. 394 do CPP traz a ressalva de 
aplicar-se subsidiariamente o rito ordinário nos procedimentos especial, sumário e 
sumaríssimo nos casos em que há omissões ou lacunas; contudo, quanto aos arts. 395 a 
397 do CPP, por exemplo, alguns doutrinadores entendem que eles somente podem 
incidir no primeiro grau, não atingindo os procedimentos de competência originária dos 
tribunais. Na hipótese, busca-se novo interrogatório do paciente, agora ao final da 
instrução processual, tal qual determina o art. 400 do CPP. Sucede que o art. 7º da Lei 
n. 8.038/1990 prevê momento específico para a inquirição do réu (após o 
recebimento da denúncia ou queixa) e, constatado não haver quanto a isso lacuna 
ou omissão nessa lei especial, não há falar em aplicação do mencionado artigo do 
CPP. Mesmo que se admitisse a incidência do art. 400 do CPP à hipótese, anote-se que o 
réu foi ouvido antes da vigência da Lei n. 11.719/2008, que trouxe o interrogatório do réu 
como o último ato da instrução e, como consabido, não é possível a aplicação retroativa 
dessa norma de caráter procedimental. Precedente citado: HC 152.456-SP, DJe 
31/5/2010. HC 121.171-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 22/3/2011. 
(Fonte:Informativo STJ no. 467-2011).
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